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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO ANP Nº XX, DE XX.XX.XXXX – DOU XX.XX.2014
A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 9º, inciso III, do Decreto nº 2455, de 14 de janeiro de 1998, de acordo com as disposições da Lei n.º 9.478, de 6 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria n.º xxx, de xx de xxxxxxxx de 2014,

(...)

Da Aquisição de Gasolina A e de Óleo Diesel A
Art. 21.  A aquisição de gasolina A e de óleo diesel A pelo distribuidor deverá ser feita, junto ao produtor de derivados de petróleo, sob o regime de contrato de fornecimento ou sob o regime de pedido mensal.
§ 1º É vedada a operação simultânea sob o regime de contrato de fornecimento e de pedido mensal com o mesmo produtor.

§ 2º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal dependerá do envio do "Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos - DPMP", nos termos do art. 36 desta resolução, sob pena de sua não homologação.

§ 3º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal, referente ao óleo diesel A, dependerá da comprovação de aquisição de biodiesel (B100) em volume suficiente para cumprir o teor de mistura obrigatório, com base nas informações do produtor de óleo diesel participante do leilão público realizado pela ANP.

§ 4º O produtor de derivados de petróleo deverá comunicar à ANP e aos distribuidores, sob o regime de contrato de fornecimento e de pedido mensal, todo remanejamento de entrega programada do produto, devido a qualquer interrupção e/ou redução de produção, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 5° Caso o produto seja ofertado pelo produtor à distância superior a 500 (quinhentos) quilômetros do ponto original de fornecimento, a comunicação de remanejamento, de que trata o parágrafo anterior, deverá ocorrer com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.

Art. 22.  A aquisição de gasolina A ou de óleo diesel A pelo distribuidor, nos termos do art. 21 desta Resolução, somente será permitida em locais de entrega onde o distribuidor possuir filial(is) autorizada(s) na ANP, nos termos do art. 15, observada as condições logísticas do produtor, em cada ponto de entrega.
Art. 23.  Caso haja restrição na oferta de produto, o volume disponível no produtor deverá ser rateado de forma proporcional à média mensal de suas entregas, nos últimos 3 (três) meses, para os distribuidores sob os regimes de contrato de fornecimento e de pedido mensal.

Art. 24.  Para fins de acompanhamento das movimentações do distribuidor de derivados de petróleo, o produtor de derivados de petróleo informará à ANP, por meio de arquivo eletrônico, em modelo a ser definido pela Agência, até o dia 10 (dez) de cada mês, as entregas efetuadas no mês anterior sob os regimes de contrato de fornecimento e de pedido mensal, segregadas por distribuidor, local de entrega e tipo de combustível.

Do Contrato de Fornecimento de Gasolina A e Óleo Diesel A com o Produtor de Derivados de Petróleo
Art. 25.  Os contratos de fornecimento de gasolina A e de óleo diesel A celebrados entre o produtor de derivados de petróleo e o distribuidor, e suas alterações, deverão ser encaminhados pelo produtor à ANP, com vistas à homologação, no mínimo 30 (trinta) dias antes do início de vigência do mesmo.
§ 1º O contrato de fornecimento deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) volume contratado, por tipo de produto;

b) local(is) de entrega do produto pelo produtor ao distribuidor;

c) condições de carregamento, incluindo, o modo de transporte utilizado;
d) tempos de ressuprimento padrão e máximo por produto e por local de entrega; e

e) prazo de vigência. 

§ 2º O produtor não poderá dar início ao fornecimento de gasolina A e óleo diesel A antes da homologação de que trata o caput deste artigo.

Do Pedido Mensal de Gasolina A e de Óleo Diesel A
Art. 26.  O pedido mensal de gasolina A e de óleo diesel A, em cada local de entrega do produtor de derivados de petróleo, para o mês seguinte, deverá ser submetido pelo distribuidor à ANP até o dia 20 (vinte) do mês corrente, ou próximo dia útil, por meio do correio eletrônico pederivados@anp.gov.br ou outro sistema informatizado que venha a ser disponibilizado pela ANP, observados os limites estabelecidos no § 7º deste artigo.

§ 1º O distribuidor que não efetuar o pedido, nos termos do caput deste artigo, não terá pedido homologado para o mês seguinte, sendo informado ao produtor como volume zero, não podendo fazer retirada junto ao produtor no mês seguinte.

§ 2º A fim de ajustar, previamente, o pedido dos distribuidores à oferta de produto no produtor de derivados de petróleo, o distribuidor deverá submeter, somente ao produtor, até o terceiro dia útil de cada mês, por sistemática a ser especificada por cada produtor, o pedido mensal de gasolina A e/ou de óleo diesel A, por tipo, em cada local de entrega do produtor de derivados de petróleo, para o mês seguinte.

§ 3º Até o oitavo dia útil de cada mês, o produtor informará aos distribuidores sob o regime de contrato de fornecimento e sob o regime de pedido mensal, com base no total dos pedidos recebidos para o mês seguinte, os pedidos passíveis de aceitação, considerando os pontos de entrega com limitação de oferta de produto, e os pontos de entrega alternativos que poderão absorver os volumes excedentes a serem remanejados. 

§ 4º Para a retirada dos volumes remanejados, ou seja, os volumes não atendidos em ponto de entrega com limitação de oferta de produto, nos termos do parágrafo anterior, o distribuidor deverá indicar ao produtor de derivados de petróleo a(s) filial(ais) autorizada(s) na ANP, como ponto de entrega alternativo do volume remanejado, sob pena de não retirada do volume total.
§ 5º O período compreendido entre o oitavo dia útil e o dia 20 de cada mês deverá ser utilizado, pelos distribuidores e produtores de derivados de petróleo, para ajustes dos pedidos realizados em pontos de entrega com limitação de oferta de produto, assim como para definição de preferência de ponto(s) de entrega alternativo(s), de forma que o pedido a ser encaminhado à ANP, no dia 20 (vinte) de cada mês, já contemple todos os ajustes necessários.

§ 6º O distribuidor que não efetuar o pedido ao produtor de derivados de petróleo, nos termos do § 2º, e solicitar à ANP, nos termos do caput deste artigo, pedido em ponto de entrega com limitação de oferta de produto, ficará sujeito ao remanejamento total do pedido para ponto(s) de entrega alternativo(s), observado o parágrafo anterior.

§ 7º Após a publicação da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica e/ou da(s) filial(is), no DOU, o volume máximo do pedido mensal a ser homologado por produto, em cada local de entrega, será o maior valor entre: 
i) o volume da capacidade de armazenagem do produto na instalação do distribuidor, considerando o intervalo de ressuprimento; ou 
ii) a variação de até 10% sobre a média aritmética das aquisições do produto em cada produtor, por ponto de fornecimento, declaradas pelo distribuidor por meio do DPMP, adotando-se, apenas, os valores dos últimos 3 (três) meses, anteriores ao pedido, diferentes de zero.

§ 8º Pedidos superiores ao estabelecido no § 7º deverão ser motivados pelo distribuidor, nos termos do caput, acompanhados de documentação comprobatória, se houver, da motivação que justifique a excepcionalidade.

§ 9º O pedido de distribuidor que mudar do regime de contrato de fornecimento com o produtor para o de pedido mensal deverá observar o disposto nos §§ 7 e 8º deste artigo.

§ 10º O pedido mensal de gasolina A e óleo diesel A, nos termos deste artigo, será homologado pela ANP, em cada ponto de entrega do produto, até o dia último dia útil de cada mês. 

(...)

Art. 30.  O distribuidor somente poderá comercializar combustíveis líquidos por atacado, observada as demais regulamentações vigentes da ANP, com:
I - outro distribuidor de combustíveis líquidos, autorizado pela ANP, observado o disposto no art. 31;

II - Transportador-Revendedor-Retalhista – TRR, autorizado pela ANP, observada a regulamentação pertinente;

III - Transportador-Revendedor-Retalhista na Navegação Interior – TRRNI, autorizado pela ANP, observada a regulamentação pertinente; 

IV - revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela ANP;

V - grande consumidor para o caso de óleo diesel B; ou

VI - consumidor final para os demais combustíveis.

(...)
§ 4º É vedada a aquisição de óleo diesel para fins rodoviários e sua posterior comercialização como óleo diesel marítimo, assim como a aquisição de óleo diesel marítimo e sua posterior comercialização como óleo diesel para fins rodoviários, mesmo que atendida a especificação da ANP para ambos os produtos.

§ 5º A comercialização de gasolina ou óleo diesel com o consumidor final, nos termos do inciso VI deste artigo, somente será permitida quando se tratar de óleo diesel BX autorizado pela ANP, gasolina C ou óleo diesel B.

§ 6º É vedada a comercialização, de distribuidor de combustíveis líquidos com o TRR, de gasolina automotiva A ou C, óleo diesel A, etanol hidratado ou anidro combustível, biodiesel (B100), mistura biodiesel/óleo diesel não especificada ou não autorizada pela ANP.

§ 7º É vedada a comercialização, de distribuidor de combustíveis líquidos com o revendedor varejista de combustíveis automotivos, de gasolina automotiva A, óleo diesel A, óleo combustível, óleo combustível marítimo, óleo combustível para turbina elétrica (OCTE), etanol anidro combustível, biodiesel (B100), mistura biodiesel/óleo diesel não especificada ou não autorizada pela ANP.

(...)

Do Envio de Dados de Movimentação 

Art. 36.  O distribuidor de combustíveis líquidos deverá enviar, até o dia 15 (quinze) e cada mês, a sua comercialização de combustíveis líquidos, referente ao mês anterior, por meio do envio do arquivo eletrônico DPMP, nos termos da Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004, ou de outra que venha a substituí-la, mesmo nos meses em que não haja comercialização de produto.

§ 1º O distribuidor que, porventura, possuir dificuldade de encaminhar o DPMP por meio do envio do arquivo eletrônico, poderá protocolizar na ANP mídia eletrônica com as informações referentes aos meses de competência.

§ 2º Além das sanções previstas referente ao não cumprimento dos prazos de envio mensal do DPMP, constante da Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004, o distribuidor que não encaminhar o DPMP à ANP, por 2 (dois) meses consecutivos, terá suas instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício da atividade outorgada interditados, total ou parcialmente, por meio de aplicação de medida cautelar nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, via publicação no DOU, acompanhada da devida motivação. 

§ 3º Após a interdição, caso seja sanada a pendência de envio do DPMP, a ANP comunicará a desinterdição, via publicação no DOU, acompanhada da devida motivação.

§ 4º A ANP divulgará no endereço eletrônico www.anp.gov.br a relação de distribuidores que se encontram interditados nos termos deste artigo, sendo vedada a comercialização de combustíveis por todos os seus estabelecimentos.

(...)

Art. 37.  O distribuidor de combustíveis líquidos obriga-se a:
(...)
XI - garantir a homogeneidade e a especificação do combustível comercializado, dentro do estabelecimento de distribuição, ainda que o produto comercializado seja resultado de mistura;”
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